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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. LICENÇA-PRÊMIO. PRESCRIÇÃO. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. INCLUSÃO DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 
NA BASE DE CÁLCULO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1. O posicionamento da Corte a quo diverge da orientação 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que (...) 
as rubricas que compõem a remuneração do Servidor deverão ser 
incluídas na base de cálculo da conversão da licença-prêmio em 
pecúnia, dentre elas o auxílio-alimentação, o abono de permanência e 
a saúde suplementar" (AgInt no AREsp 475.822/DF, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
06/12/2018, DJe 19/12/2018).
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 27 de março de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. LICENÇA-PRÊMIO. PRESCRIÇÃO. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. INCLUSÃO DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 
NA BASE DE CÁLCULO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1. O posicionamento da Corte a quo diverge da orientação 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que (...) 
as rubricas que compõem a remuneração do Servidor deverão ser 
incluídas na base de cálculo da conversão da licença-prêmio em 
pecúnia, dentre elas o auxílio-alimentação, o abono de permanência e 
a saúde suplementar" (AgInt no AREsp 475.822/DF, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
06/12/2018, DJe 19/12/2018).
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 536/540) interposto contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. LICENÇA-PRÊMIO. PRESCRIÇÃO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. 
INCLUSÃO DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO NA BASE DE CÁLCULO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

O agravante sustenta que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não 

está consolidada sobre a questão controvertida, sendo certo que o posicionamento do 

Tribunal Regional encontra amparo no sentido de que as verbas de natureza 

indenizatória, como o auxílio-alimentação, não integram a base de cálculo da licença-

prêmio convertida em pecúnia.

Impugnação apresentada às fls. 543/548.

É o relatório.
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VOTO

O recurso não merece prosperar.

Cinge-se a controvérsia, na origem, de agravo de instrumento interposto contra 

decisão proferida em sede de cumprimento de sentença que determinou a exclusão do 

auxílio-alimentação da base de cálculo do valor pleiteado.

O Tribunal de origem ao analisar a questão controvertida negou provimento à 

pretensão recursal, entendendo que o auxílio-alimentação não integra os proventos de 

aposentadoria da servidora pública, tendo em vista sua natureza de cunho indenizatório, 

senão vejamos:
 
Considero não assistir razão à agravante. Ocorre que a licença-prêmio não 
gozada convertida em pecúnia tem como base de cálculo, segundo a própria 
previsão legal, "a remuneração do cargo efetivo", que, segundo o art. 41 da Lei 
8.112/90, "é o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens 
pecuniárias permanentes estabelecidas em lei", o que não inclui o auxílio-
alimentação, parcela que não integrará nem mesmo os proventos de 
aposentadoria da servidora pública, porquanto possui natureza meramente 
indenizatória.

Nada obstante os fundamentos apresentados nas razões de agravo interno, 

observa-se que o posicionamento da Corte a quo diverge da orientação jurisprudencial 

do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que (...) as rubricas que compõem a 

remuneração do Servidor deverão ser incluídas na base de cálculo da conversão da 

licença-prêmio em pecúnia, dentre elas o auxílio-alimentação, o abono de permanência 

e a saúde suplementar" (AgInt no AREsp 475.822/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/12/2018, DJe 19/12/2018).

A propósito, ainda:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL APOSENTADO. 
LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA E NÃO COMPUTADA EM DOBRO 
PARA FINS DE APOSENTADORIA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE 
CÁLCULO. INCLUSÃO DO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. PRECEDENTES. 1. 
Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ. 2. É firme no âmbito desta Corte superior o 
entendimento, segundo o qual o auxílio-alimentação, quando pago 
em dinheiro, tem natureza remuneratória, constituindo, assim, a 
base de cálculo base de cálculo da conversão da licença-prêmio em 
pecúnia. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.808.938/CE, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 18/11/2019, AgInt no AREsp 
475.822/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
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19/12/2018; AgInt no REsp n. 1.583.070/PR, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 7/10/2016. 3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 1.989.160/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 17/8/2022). (grifo nosso)
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. 
INCLUSÃO DE AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO NA BASE DE CÁLCULO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 1. A jurisprudência deste Superior 
Tribunal é firme no sentido de que as rubricas que compõem a 
remuneração do servidor deverão ser incluídas na base de cálculo 
da conversão do benefício em pecúnia, dentre elas o auxílio-
alimentação e o abono de permanência. 2. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 1.989.285/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022). (grifo nosso)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. DISCUSSÃO 
SOBRE A INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: 
SALÁRIO-MATERNIDADE, AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO EM PECÚNIA 
E REPOUSO SEMANAL REMUNERADO. [...] 4. Quando "o auxílio 
alimentação é pago em dinheiro ou seu valor creditado em conta-
corrente, em caráter habitual e remuneratório, integra a base de 
cálculo da contribuição previdenciária" (EREsp 476.194/PR, DJ de 
1º/8/2005). [...] 6. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 
1.583.070/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 13/9/2016, DJe de 7/10/2016). (grifo nosso)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LORITA MARLENA FREITAG PAGLIUCA
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE DA ROCHA CRUZ - CE005496
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - LICENÇA PRÊMIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ
AGRAVADO : LORITA MARLENA FREITAG PAGLIUCA
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE DA ROCHA CRUZ - CE005496

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 28 de março de 2023
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